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Neste momento em que assistimo s à retomada do diálogo há muito 
inter rompido entr e a arqueologia e a etnologia sul-ameri canas, um 
artigo como o de Noe lli é muito bem-vindo. Sua publica ção na Revis­
ta de Antropologia é, em si mesma, um sinal dos tempo s. Os arqueó­
logo s, entusiasmados com o notável sa lto adiante dado por sua disci­
plin a nos últiinos anos, co111eça111 a se expandi r para além das revistas 
especializada s, em alguns casos - evoca tivos mais de um processo 
de élite doniinan ce que propriament e de expansão pacífica ... - com 
impacto proporcio nal à ambi ção das novas sín teses e profundas revi­
sões que anunciam . Os etnólo gos, por sua vez, respondendo às mu­
danças recent es na atmo sfe ra ideo lógica global , de spertam para o 
hori zonte histórico dos povos que es tudam ; algun s começam a admitir 
que um termo como "evo lução" não é nece ssa riamente um palavrão ; 
outros descobrem novo s e insuspeito s encantos no venerável paradig1na 
difusio nista. Mai s gera lmente, a barreira teórica tradicional entre abor­
dag ens "mat erialistas" e " idealis ta s" mo stra- se hoje bastante per­
meável , pelo 111enos no plano da s dec larações de intenção, o que te111 
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favorecido o intercâ n1bio ou n1es n10 a 1nestiçagem entre os 
discu rsos cie ntíficos en un c iado s a partir dos obje tos e aqu eles 
enunciados a partir dos sujeitos. 

Não há con10 contestar a lição principal do artigo de Noelli. Os etnó]ogos 
dos povos Tupi (e não son1ente eles) estão, efet iva1nente, bastante de­
fasados no que concer ne aos progresso s da arqueologia su1-arnericana, 
cont inuando, em larga rneclida, a repetir hipóteses velhas, de rnais de 
un1 século . A culpa, porén1, é ta111bé1n dos arqueólogos, que não vinham 
1nostrando grande etnpenho e1n divulgar suas novas idéias: a importante 
tese de Brochado, por exeinplo - para ficanno s com os tupi-guarani -, 
pern1anece inéd ita desde 1984. Vários dos estudos citados por Noelli 
en1 apoio a seus argu1nentos, aliás, encontram-se publicados em periódicos 
algo obsc uros, pouco freqüentado s pelos etnólogos, ou são trabalhos 
inéditos. Ma5 se111 dúvida os etnólogos deveriam ter prestado 1nais atenção 
às teorias de Lathrap , estas si1n arnplamente divulgadas, que vê111 sendo 
reto1nadas (às vezes se1n o devido reconhecimento) e desenvolvidas pelos 
setores n1ais dinârnicos da arqueologia a111azônica. 

As observações que se seguem devern ser vistas como questões de um 
leigo en1 arqueologia que gostaria de entender melhor certos aspectos do 
argurne nto de Noe lli. I-Iá três pontos principais nesse argu1nento. Em 
pri1neiro lugar, advoga-se o abandono de u1n modelo de n1igração em favor 
de um 111ode]o de expansão, para o povoa111ento tupi do continente. E1n 
segundo lugar, propõe-se a substituição do modelo de deslocamento linear 
norte-sul-norte (da bacia do Guaporé-Made ira para a do Paraná-Para­
gua i, dai i pela costa atlântica e1n direção ao norte do Brasil) pela 
hipóte se que se poderia chama r "pinça de Brochado " : a partir de um 
centro de origem na Amazônia centro-1neridional, os povos tupi teriam 
se expandido e111 duas direções principai s, u111a descendo o Paraná e 
o Para guai e1n direção ao sul - os Guarani -, a outra descendo o Ama­
zonas e seguindo a costa atlântica no sentido norte-sul - os Tupinambá. 
Por fim , afirma-se que a ocupação do litoral bra sileiro pelos 
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Guarani e Tupin an1bá se ria muit o 111ais anti ga do qu e se supunha: 
es tes pov os "j á es tava n1 instalados em seus territ órios histor ica111ente 
co nhec idos desde 2 000 anos atrá s" (pp. 26-2 7 do m anusc rito). 

Das três teses ac i1na, du as parece m refletir , ta nto qu anto novos fa­
tos espec íficos, novas tendênc ias ou mov imentos ge rais da arqueo lo­
gia . Ass i1n, co nstata-se o relativo desc rédit o cont emp orâ neo dos 1110-
de los de migração-co nqui sta, qu e ass ocia111 des loca men tos espac iais 
de larga a1npli tud e e te1n po ra]id ades curt as, em favo r de 111odelos 
proce ssual is tas de "o nda de ava nço", dependentes de 1 nterações com ­
p lexa s entre demog rafia, eco log ia e tecnolog ia - mo delos que sup õem , 
ao co ntr ário dos anteriores, te111poralid ades longas e mov ime ntos es­
sencial mente loca is. Igua lme nte, o recuo da s dataçõe s antropológica s 
é um fenô1n eno 111un dia], incid indo sob re todas as esca las, e em algu-
111as reg iões ( co mo as A111éricas e a Aust rália) poderá v ir a ter conse­
qü ênc ias dra mát icas para as teoria s em v igor. 

O mode lo tup i aq ui propos to é muito semel hante (aos olhos - repi­
to - de um leigo) à teo ria de Co lin Renfrew sobre a expan são do s ind o­
europ eus. Co nsiderando- se que o 111odeJo m ig ratório anter ior para os 
Tupi não deixava de ter analogia s co111 as hipót eses tradicionai s sob re 
a Pré -História dos povo s indo-europeu s, surge- me a qu estão, talve z tola 
111ais inevitáve l: tratar- se-ia, e111 ambo s os mo111entos, de uma influ ên­

cia do s 1n odelos da arq ueolo gia indo-européia sobre os 1nater iais su l­
a1nerica nos? Por outro lado , Renfr ew (autor citado por Noe lli ) faz 
críti cas severas a ce rtas supo siçõe s cláss icas e1n arqueologia, como 
a identificação entr e "po vo", " lín gua " e "cultu ra 111aterial", e portanto 
à correlação entre dif erenciação 111aterial (no registro arqueológico) e 
diferenciação lingüística. Estas sup osições parecem, entr etanto, assu-
1nid as no arti go de Noel1i, que , se não as ace ita, não o diz co 1n toda a 
clareza necessá ria (gosta ria de ter visto u111a di scussão a 1nais exp lícit a 
poss ível sobre o qu e pensa o autor a respeito da s re lações entre lín gua , 
soc iedade e ce râ1nica " tupi guarani ") . O 111esmo R enfr ew levanta 
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fortes suspeita s contra valida de gera l dos métodos e resultado s da 
glotocronologia, e1npresa que Noel J i parece considerar plenament e 
vá lida. De u1n 1nodo geral , fica-se co1n a impressão de que as hipó ­
teses que o autor favorece foram, tanto quanto aquelas que ele criti­
ca, avançadas a partir de postu lados teór icos que a nova arqueolo­
gia não conside ra legítimos . 

A hipótese da expa nsão (v ersus migração) em geral, e da expa nsão 
e1n pinça e1n particu lar - Guarani pelo oeste, Tupinambá pelo leste -, 
parece ter e len1entos fortes a seu favo r. Contudo, certos passo s do 
raciocínio de Noel li deixa1n a impressão de circu laridade. Assim, nas 
páginas 19, 20 e 31 do manuscrito, argumenta-se contra um movimento 
tupinamb á no sentirlo Paraguai- sul do Brasil- ]itoral leste e norte, afir­
mando que a língua tupinambá é 111ais antiga que a guarani, não podendo, 
portanto, ter derivado desta, e que en1 geral a 111aioria das línguas tupi­
guarani não derivou do guarani. Ora , este argumen to só faz sentido 
dentro de um cenário de expansão, que era justamente o que se queria 
validar; e1n u1n cenário de migração , entretanto, poder-se- ia perfeita­
rnente imaginar que os (proto) tupinambá passaram pelo Paraguai e sul 
do Bra sil em direção ao litoral leste-nordeste, tendo sido sucedidos 
pelos guarani naquela pri1neira região. A anterioridade cronológica da 
língua tupinambá não penn ite descartar a hipótese de que os falantes 
desta língua fosse1n uma pri1neira vaga migratória; o 1nesmo se diga 
da semelhança entre a cerâtn ica tupinambá e a cerâmica amazônica 
(versus o estilo 1neridional). As semelhanças entre a língua kokam a e 
a tupinambá, também aludidas por Noelli, parecem também de111asiado 
indefinidas para servir de prova; co1no diz o próprio autor, resta saber 
se o kokama é uma língua do tronco tupi, ou se é uma língua tupi adotada 
por um povo não-tupi . 

Uma outra questão, agora especificamente sobre a pinça e sua grande 
antiguidade: se as populações guarani e tupinambá já se encontravam em 
seus respectivos territórios há 2000 anos atrás, tendo, portanto, to1nado 
direções divergentes separadas por séculos, co1n o se exp lica a enorme 
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proximidad e lingüística entre as línguas tupina111bá e guarani, e mais 
geralmente a 111uito pequena divergência entre todas as línguas da família 
tupi-guarani? Intui ti va1nente, isto sugere uma origem comu111 menos antiga, 
e parece 111ilitar contra u111a longa separação entre os ramos guaran i e 
tupina1nbá. Noelli registra o probletna, na página 24, quando escreve: 

As da tas são 1nuito ,n ais anti gas do i1naginavan 1 os et nólogos, desde 
Martiu s, que propu se ram u1na expa nsão rápida da cheg ada do s 
europe us. Isto es tava apoiado na co nstatação da s i1nilar ida de de div er­
sos aspec tos lingüíst icos e cultur ais, poi s acred ita-se que a unif ormid a­
de so n1ente seria poss íve l devido à pouca anti guidade do d ista nc iain ento 
entre os Tupi. 

Be1n, e então? O autor não nos dá nenhum elemento de resposta ao 
proble1na. Co1110 se explica tal uniformidade, senão pela pouca anti­
guidade da sepa ração? Em que se deve acreditar, em lugar do que se 
acreditava? As datações arqueológicas antigas atribuíd as a sociedades 
tupi-guarani não resolvem o proble1na lingüístico da proxi111idade - ao 
contrário, poderia1n mes1110 sugerir que as língua s da família tupi ­
guarani e a cerâmica "tupi-guarani" são entidades co111pletamente diferen­
tes, e que ambas não mantê111, ademais, uma relação transitiva simples co111 
u111 tipo de estrutura social. 

O autor descarta ele 1nentos pre sentes nos croni stas que militam 
contra a hipótese da antiguidad e do povoamento tupi do litoral, ou do 
deslocame nto norte-sul via baixo Arnazonas. Entretanto, reconh ece 
que "ainda não há resultados arqueológico s para os Tupi no baixo 
Arnazonas" (pp. 18-9), e registra" a falta de pesqu i '-d"' sistemáticas entre 
o Rio Grande do Noite e o Maranhão" (p. 30), o que deveria, pelo menos, 
levar a u111a 1naior circunspecção no trata1nento das fontes quinhentistas. 

A antiguidade da ocupação, tupi do litoral, ad1nitindo-se que o registro 
arqueo lógico corresponda efetivamente a uma entidade sociocultur al ( e 
lingüística) designável co1110 "tupi", suscita indagações interessantes. A mais 
importante destas, a 111eu ver, é a seguinte: se os povos tupi estavam na 
costa atlântica há pelo menos 2000 anos, por que não chegara1n a 
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desenvo lver estruturas sociopolíticas "complexas" do tipo dos cacicados 
da várze a a1nazônica? A sin1plicidade e a fluidez sociopolítica dos tupi 
do 1 itoral poderiam ser racionalizadas, dentro dos esquemas de determi­
nisn10 ecológico favorecidos por boa parte dos arqueólogos, em termos 
de sua chegada relativarnente tardia nesta região. Mas se eles já lá esta­
va1n há tanto te111po, e considerando-se o potencia l produtivo dos vari­
ados ecoss istemas costeiros, é o caso de se especular sobre os fatores 
inibidores do tropis1no "sun1ério" que arqueólogos co1110 Anna Roosevelt 
atribuem às sociedades das terras baixas. Ausência de circunscrição 
ecológica? Mas se autores co1no Balée propuseram, justa111ente, modelos 
de "circunscrição" (disputa sobre certos recursos escassos) para explicar 
fenô111enos co1no a guerra tupinambá ... 

Por fi1n, u1na últin1a indagação. Noel ]i suge re que a cerâm ica 
mar ajoa ra pod eria ter sido u111a derivação da cerâmic a tupinambá 
(p.19). Hipót ese fascinante , que me leva a espec ular: o autor vê algu­
ma verossirn ilhança na idéia de que o célebre cacica do (ou mini -esta­
do) de Marajó , recente1nente descrito por A. Rooseve lt, que teria flo­
rescido entre os anos 400 e 1300 da era prese nte, poderia ter sido a 
obra de u1na popu lação de língua tupi-guarani? 

Aceito para publicação en1 nove1nbro de 1996. 
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